
                                                       
[image: image1.png]



           UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
                          CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS

                                            ESCOLA DE EDUCAÇÃO

           A relevância da instituição especializada no processo de socialização e 

inclusão de jovens e adultos com Deficiência Intelectual.

                        Victória de Souza Correia
                         Matrícula: 20111352527
                              Rio de Janeiro

                                     2016

                                          
                                            Victória de Souza Correia
                                            Matrícula: 20111352527
                    A relevância da instituição especializada no processo de socialização e 
                                inclusão de jovens e  adultos com Deficiência Intelectual.

Monografia apresentada ao curso de Pedagogia, Escola de Educação, da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), como pré-requisito parcial para aquisição do grau de Licenciado em Pedagogia.

Professora orientadora: Vera Regina Loureiro

                                                                  Rio de Janeiro
                                                       2016


                                          Victória de Souza Correia
                                           Matrícula: 20111352527
                      A relevância da instituição especializada no processo de socialização e 
                                  inclusão de jovens e  adultos com Deficiência Intelectual.

                                               Aprovada em:       /         /          

                                               Banca Examinadora:
Vera Regina Loureiro Silva – Orientadora: _______________________________
Professor convidado: Maria Alice de Moura Ramos ________________________
                                                   Rio de Janeiro

                                                           2016
                                 
                                            AGRADECIMENTOS

Agradeço primeiramente a Deus, pela força e determinação que me proporcionou, pois sem Ele não teria sido possível a realização desta monografia.

A minha querida família, que eu amo muito. Vocês ofereceram apoio, estímulo e incentivos para que fosse possível a realização de um sonho: me tornar pedagoga. Quero agradecer, principalmente, a minha mãe Regina e minhas irmãs, Nathália e Isadora. Vocês são tudo para mim, obrigada pela paciência e pelo carinho. Ao meu amado pai Charles, In memoriam, que partiu cedo de minha vida. As minhas amigas de infância, Jéssica, Camila, Daniela e todos os meus colegas de turma, por estarem presentes e sempre me incentivando.

A minha orientadora, Vera Loureiro, responsável por despertar em mim a curiosidade e o interesse pela Educação Especial, pelo carinho, atenção e o encorajamento que me foram atribuídos ao longo do processo de elaboração deste trabalho acadêmico.
                                                     RESUMO 
De acordo com o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, cerca de 45.606.048 milhões de pessoas, 23,9% da população brasileira, possuem alguma deficiência. Destes, 2,8% apresentam Deficiência Intelectual. Embora seja um grupo representativo ainda não encontramos uma quantidade significativa de estudos que abordem o tema e que possam validar e expor a realidade destes indivíduos, particularmente no que diz respeito à população de jovens e adultos com deficiência. Por esta razão, o presente estudo tem como objetivo discutir a relevância da instituição especializada no processo de socialização e inclusão de jovens e adultos com Deficiência Intelectual. Neste sentido, foi realizada uma pesquisa de campo em uma instituição especializada no atendimento a essa população. Foram utilizados instrumentos como a observação e relato de experiência pessoal como bolsista de extensão na instituição, bem como entrevistas semiestruturadas com os profissionais para analisar o papel destes estabelecimentos de ensino para o desenvolvimento dos jovens e adultos com Deficiência Intelectual.
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                                                     Introdução
A motivação para o estudo deste tema foi despertada ao longo das aulas da disciplina Educação Especial, do curso de Pedagogia. Esta disciplina nos mostrou a importância da necessidade da atenção às pessoas com deficiência e, ao mesmo tempo, me fez refletir sobre a pouca pesquisa em determinados campos da Educação Especial, particularmente no que concerne o atendimento a jovens e adultos com Deficiência Intelectual. Além disto, a experiência adquirida a partir da minha participação no Projeto de extensão “Inclusão Social de Jovens e Adultos com Deficiência: transformando atitudes”, em uma instituição especializada no atendimento de adultos com deficiência, foi fundamental para fomentar o interesse sobre o tema.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (World Health Organization – W.H.O.), de 2001, a deficiência é definida como a incapacidade do sujeito resultante da limitação das funções e estruturas do corpo, cognitivas ou motoras, tanto quanto a influência de fatores sociais e ambientais sobre essa limitação.
Na realidade brasileira, conforme os dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2010, cerca de 45 milhões de brasileiros, ou seja, um quarto da população do país possui alguma deficiência.  
O estudo presente tem como objetivo pesquisar a relevância da instituição especializada no processo de inclusão e socialização de jovens e adultos com deficiência intelectual. 

Como metodologia de trabalho busquei investigar como se dá esse processo. Foram utilizados como instrumentos para o estudo de campo a entrevista semiestruturada com profissionais que trabalham em uma instituição, que atende a esse público, o Instituto de Psicologia Clínica, Educacional e Profissional – IPCEP,  a observação e um relato de experiência pessoal como bolsista nesta mesma instituição. Neste sentido, irei verificar o papel da instituição especializada no processo de inclusão e socialização de seus alunos. 


No desenvolvimento do trabalho apresento um breve histórico da Educação Especial e sua repercussão no Brasil, salientando a evolução e importância de sua trajetória no decorrer tempo. Aponto as Políticas públicas e ações de Educação Especial, destacando documentos legais Internacionais e Nacionais relevantes para discussão do estudo.

Outro ponto levantado ao longo do trabalho foi a caracterização da Deficiência Intelectual e uma pesquisa relacionada sobre o atendimento de jovens e adultos em instituições especializadas.  Abordo o contexto histórico da instituição citada e apresento um breve relato de experiência. Por último, faço uma análise e discussão com os dados da pesquisa de campo.

Capítulo 1- História da Educação Especial

1.1  Breve Histórico da Educação Especial

 A Educação de pessoas com deficiência, a chamada Educação Especial, passou por diversas fases durante a história da humanidade. Desde relatos da Antiguidade até a atualidade, este tema ainda está cercado de mitos, exclusão, segregação e marginalização de uma parcela de sujeitos da nossa sociedade: os deficientes. Segundo Mazzotta, 

“A própria religião, com toda sua força cultural, ao colocar o homem como ‘imagem e semelhança de Deus’, ser perfeito, inculcava a ideia da condição humana como incluindo perfeição física e mental. E não sendo ‘parecidos com Deus’, os portadores de deficiências (ou imperfeições) eram postos à margem da condição humana”.  (MAZZOTTA, 2005, p.16)

Para Rodrigues (2008), na Antiguidade, mais precisamente em Atenas e Esparta, o culto ao corpo perfeito estava presente na cultura grega, onde as crianças que nasciam com alguma deficiência eram abandonadas ou sacrificadas, pois estes sujeitos não correspondiam ao ideal atlético ou de beleza desejados pelos gregos. 

Já em Roma, a legislação romana previa que crianças que nascessem com deficiência podiam ser mortas por seus pais. Porém, essa prática não era executada por todos. Nem todas as crianças com deficiência foram eliminadas, os poucos que sobreviveram 

 “eram abandonados em cestas de flores às margens do rio Tibre. Escravos e pessoas pobres, que viviam de esmolas, ficavam à espera dessas crianças para criá-las e, mais tarde, utilizá-las como meio de exploração dos romanos, por meio de esmolas significativas.” (CORRÊA, 2005, p.11)
Com a difusão do cristianismo durante a Idade Média a perspectiva do homem em relação às pessoas com deficiência mudou. Se antes acreditava-se que essas pessoas não possuíam almas, agora, elas possuem e não podem mais ser eliminadas pelo homem. Mas, ao mesmo tempo, estes sujeitos não possuíam direitos ou meios para sobreviverem dignamente. Foram deixados de lado pela sociedade e, consequentemente, marginalizados. 

De acordo com Corrêa (2005), neste período a deficiência era vista pelos cristãos como um castigo divino ou então por uma possessão demoníaca do corpo e da alma. Esses sujeitos foram acolhidos por instituições religiosas ou permaneciam com a família, longe da exposição de estranhos. Contudo, o fato de tolerarem os deficientes não determinou uma condição de vida apropriada, pois continuaram excluídos da sociedade e muitos sofreram castigos “corretivos”. 

Com o término da Idade Média e o início da Idade Moderna, período correspondente aos séculos XV ao XVIII, o pensamento deixou de ser puramente religioso e passou a ser relacionado à ciência. 

A Idade Moderna ficou marcada pelo fim do feudalismo e começo do capitalismo, época dos descobrimentos marítimos e o desenvolvimento do pensamento científico. Nesta fase, surgiu o Renascimento que promovia o Antropocentrismo e o homem passou a ser o centro das atenções, ao contrário do Teocentrismo, pensamento medieval que consistia na concepção de que Deus era o centro do universo. Com essa mudança do pensamento a deficiência que, antes, era vista como um “mal divino”, agora, passa a ser determinada por causas naturais. 

É nesta época que surgem as primeiras instituições que tinham como objetivo o atendimento dos sujeitos com deficiência. Segundo Thoma (2005, p.3), eram “instituições voltadas à correção, normalização desses indivíduos, tais como os presídios e manicômios. Essas instituições serviram para isolar a sociedade dos indesejáveis”.   

Alguns personagens foram importantes para a discussão da temática durante a Idade Moderna.  Durante o século XVI, os médicos Paracelsus e Cardano foram importantes estudiosos do tema.  Para eles, a deficiência era uma patologia médica que deveria ser tratada por médicos, deixando a Igreja fora da discussão. 


Segundo Pessotti (1984), o filósofo John Locke definiu que as crianças e os deficientes tinham uma carência de experiências e que estes sujeitos seriam como uma “tabula rasa”, onde o deficiente ou a criança poderiam suprir suas necessidades intelectuais a partir de estímulos e experiências. 

De acordo com o autor, nesta época 

“o deficiente não tem outro destino senão o asilo, onde se protege do raio e da chuva, ganha alguma alimentação e deixa em santa paz a família e a sociedade. Em verdade, a família e o grupo social fecham os olhos a um problema que não pode mais ser esquecido, após as afirmações de homens como Paracelso, Cardano e Locke: o deficiente pode ser treinado ou educado, e tem direito a isso. (PESSOTTI, 1984, p. 23)

 A Idade Contemporânea, iniciada a partir da Revolução Francesa, foi um período de mudanças em relação à Educação Especial. Segundo Mazzotta (2005, p. 17) “foi principalmente na Europa que os primeiros movimentos pelo atendimento aos deficientes, refletindo mudanças na atitude dos grupos sociais, se concretizaram em medidas educacionais”.  

Para Franco (2000), foi a partir dos séculos XVIII e XIX que começou um movimento classificatório entre os normais e os anormais, utilizando estudos demográficos como ferramenta de controle e fonte de caracterização desses sujeitos. O atendimento destes indivíduos se restringia a promoção da higienização dos ditos anormais, confinamento dos mesmos com a finalidade terapêutica e de reabilitação. 

Neste contexto, os indivíduos que fugiam do padrão de comportamento considerado normal, eram excluídos do contexto social e da convivência familiar. De acordo com Rangel (2010, p.11), “é aquele que não tem condições de compreender regras sociais, tem incapacidade de julgamento. E o que será medido em seu corpo não será outra coisa que não os contornos da própria cabeça”. 

A França foi referência na educação destes sujeitos, pois foi cenário de realizações relevantes na área educacional. De acordo com Mazzota, podemos destacar a primeira obra impressa que aborda a educação das pessoas com deficiência, escrita por Jean-Paul Bonet, em 1620; a instituição especializada para “surdos-mudos”, fundada pelo abade Charles M. Eppée, em 1770; a fundação do Instituto Nacional dos Jovens Cegos, em 1784, por Valentin Haüy; e a criação do sistema de leitura e escrita em Braille, método criado por Louis Braille, em 1829. 

No século XIX, dois médicos franceses se destacaram no estudo e atendimento educacional de deficientes intelectuais: Jean Marc Itard e Edward Seguin. Jean Marc Itard foi um médico que ficou famoso por sua experiência em educar um menino encontrado perto da floresta de Averyon, no sul da França, mais conhecido como “o menino selvagem”.  Para Mazzotta (2005, p. 20), Itard “foi a primeira pessoa a usar métodos sistematizados para o ensino de deficientes ou retardados mentais”. Já Seguin, discípulo de Itard, continuou com o ensino proposto por seu mestre e aprimorou a metodologia. Ele foi responsável pela fundação do primeiro internato público para crianças com deficiências na França. 

Na Itália, no início do século XIX, uma médica e pedagoga foi fundamental para a melhoria da Educação Especial: Maria Montessori. Segundo Costa (2001), a pedagoga desenvolveu, a partir do aperfeiçoamento das metodologias criadas por Itard e Seguin, um novo método educacional. Sua metodologia fundamentava-se em promover a autonomia das crianças, proporcionar durante as aulas estímulos para o crescimento físico e mental e utilizar materiais concretos. 

Para Corrêa (2005), a primeira instituição especializada para sujeitos com deficiência na América foi a American School, nos Estados Unidos da América, em 1817. A instituição, localizada em Connecticut, era voltada para a educação de surdos. No Canadá foi fundada em 1848 a Instituicion Catholique des Sourds-Muets, um instituto para meninos surdos, em Montreal. 

Durante a metade do século XIX houve um crescimento de instituições voltadas à Educação Especial e de escolas residenciais nos Estados Unidos. Para Mazzotta, 

“entretanto, as escolas residenciais não eram mais consideradas instituições apropriadas para a educação do deficiente mental. Passaram a ser vistas como instituições apropriadas para tutela de crianças e adultos sem esperança de vida independente, portanto, sem possibilidades de educação”. (MAZZOTA, 2005, p.24)
A partir dos anos 40 do século XX, começou um movimento social dos familiares em busca de melhor qualidade de educação e atendimento para seus filhos.  Um marco importante para o movimento foi um grupo de pais que, após lerem um anúncio publicado em um jornal sobre paralisia cerebral, se reuniram a favor das crianças com paralisia cerebral e exigiram mudanças nas leis vigentes. Essa atitude foi importante para que pais de outros lugares do país começassem a se organizar e a lutar pelos direitos dos seus filhos. Como consequência desse movimento foi criada a National Association for Retarded Children (N.A.R.C.). 

Durante a década de 1970, foram implementadas políticas públicas direcionadas à integração de sujeitos com deficiência na sociedade. A Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, de 09 de dezembro de 1975, foi fundamental para que os direitos desses sujeitos fossem assegurados. 

Dentre os direitos da Declaração, destaco dois artigos relevantes no contexto da Educação Especial: 

“Artigo 5 - As pessoas deficientes têm direito a medidas que visem capacitá-las a tornarem-se tão autoconfiantes quanto possível; 

Artigo 6 - As pessoas deficientes têm direito a tratamento médico, psicológico e funcional, incluindo-se aí aparelhos protéticos e ortóticos, à reabilitação médica e social, educação, treinamento vocacional e reabilitação, assistência, aconselhamento, serviços de colocação e outros serviços que lhes possibilitem o máximo desenvolvimento de sua capacidade e habilidades e que acelerem o processo de sua integração social. ”(ONU, 1975)

A partir dos anos de 80 e 90 houve um movimento efetivo de inclusão social de alunos deficientes em escolas regulares, é um período onde a educação passa a olhar a criança com deficiência como parte da realidade escolar. Essa transição não é tão fácil, pois muitos profissionais não estão capacitados, as escolas não oferecem infraestrutura adequada a seus alunos e o preconceito acaba excluindo o aluno.

Durante a década de 1990, a Educação Especial passa a transformar-se, saindo de uma visão clínico-terapêutico para a visão sócio-antropológica. Segundo Skliar(2000), a abordagem clínico-terapêutica na Educação Especial considera a deficiência do sujeito, seja auditiva ou visual, entre outras, como uma patologia que, se não tratada, acarretaria outras deficiências. 

Para Bisol, Simioni e Sperb (2007), neste modelo a educação é focada, principalmente, no diagnóstico e na reabilitação do sujeito, podendo correr o risco de tratar os alunos como seres incompletos e perpetuando a ideia etnocêntrica do homem perfeito e completo. A educação tem caráter avaliativo e objetiva promover a cura daqueles que necessitam se encaixar na sociedade. 

Já a sócio- antropológica, propõe uma educação menos segregadora, onde a deficiência não é mais vista como algo a ser combatido e corrigido. O enfoque está no indivíduo como elemento central, e não em sua deficiência; na organização do currículo; nos métodos pedagógicos e recursos educacionais utilizados. 

Nessa perspectiva, as dificuldades apresentadas fazem parte do processo de desenvolvimento e aprendizagem. Os métodos de educação utilizados devem se adequar às necessidades e a realidade daquele aluno. O fracasso escolar não pode ser considerado como falha ou culpa do sujeito.

  Durante as últimas duas décadas houve um grande movimento de inclusão, socialização e direito à cidadania, sendo a inclusão das pessoas com deficiência o principal tema da Educação Especial. A intervenção social e as ações voltadas para a erradicação do preconceito e melhoria do ensino são essenciais para o progresso da causa, possibilitando, consequentemente, a reforma da educação em um ensino favorável e acolhedor, a inserção das pessoas com deficiência na sociedade e sua integração. 

1.2 História da Educação Especial no Brasil

O movimento de Educação Especial no Brasil surgiu no século XIX e foi inspirado nos modelos europeus e norte-americanos. Segundo Mazzotta (2005, p. 27) durante este século “tais providências caracterizaram-se como iniciativas oficiais e particulares isoladas, refletindo o interesse de alguns educadores pelo atendimento educacional dos portadores de deficiências”. 


 Um marco para a história da Educação Especial no Brasil ocorreu na segunda metade do século XIX, durante o Império de D. Pedro II, com a fundação de dois importantes institutos voltados à educação dos deficientes: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atualmente conhecido como Instituto Benjamin Constant (IBC), em 1854, e o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), em 1857, ambos localizados na cidade do Rio de Janeiro. 


Essas instituições eram direcionadas à formação de uma educação literária e profissionalizante. Tanto o IBC quanto o INES tinham oficinas de aprendizagem, onde os alunos, depois de formados, poderiam seguir o ofício. Contudo, estes sujeitos não tinham incentivos ou conseguiam realizar o ofício aprendido, permanecendo à parte do convívio social.


O atendimento dos indivíduos com deficiência intelectual começou em 1874 com a criação do Hospital Estadual de Salvador, e em 1887 a Escola México, no Rio de Janeiro, que abrangia atendimento dos deficientes físicos e visuais. Segundo Mazzotta (2005, p.30), antes da Proclamação da República “há registros de outras ações voltadas para o atendimento pedagógico ou médico-pedagógico aos deficientes”. Todavia, não há muitas informações sobre essas ações e se as mesmas possuíam uma proposta educacional.


Ao longo das primeiras décadas da Proclamação da República, o Brasil passou por um momento de organização e estruturação. Foi o começo de novas políticas-sociais, que visavam à melhoria da educação como um todo, tendo como objetivo a alfabetização de uma população com um percentual alto de analfabetismo. No âmbito da Educação Especial os avanços foram lentos e pontuais. 

    
De acordo com Mendes (2010), foi a partir da década de 1930 que o movimento da Escola Nova ganhou força no Brasil. Uma das concepções desse movimento era usar a educação como ferramenta para a construção de uma sociedade democrática, justa, e um direito de todos. Com a pressão de intelectuais foram realizadas várias reformas na educação brasileira. 

Essa corrente influenciou a Educação Especial e impulsionou a fundação de mais instituições de ensino especializado nas décadas seguintes, públicas e privadas como, por exemplo, a Pestalozzi em Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. Também foi feita a melhoria das técnicas de diagnóstico, desenvolvida pela psicóloga e pedagoga Helena Antipoff, convidada a vir para o Brasil para trabalhar na área.

Para Rodrigues (2008, p. 17), o atendimento desses indivíduos desde o início até a primeira metade do século XX “foi implementado através da institucionalização, da implantação de escolas especiais mantidas pela comunidade e de classes especiais nas escolas públicas para os variados graus de deficiência mental”. 

Foi fundada em 1954 a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), localizada na cidade do Rio de Janeiro. A instituição teve como fundadores pais brasileiros de crianças com deficiência intelectual e um casal norte-americano, que participava da organização National Association for Retarded Children (NARC). Além do Rio de Janeiro, foram criadas outras APAES em várias cidades do país, sendo que a de São Paulo, inaugurada em 1961, foi considerada um dos mais importantes centros de referência na área. 

No final da década de 1950, o governo Federal, através do Ministério da Educação e Cultura, deu início a uma política assistencialista às instituições especializadas e ao lançamento de campanhas nacionais para a educação de pessoas com deficiências: Campanha para Educação do Surdo Brasileiro (CESB), em 1957; Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais (CNERDV), em 1958; Campanha Nacional de Educação do Deficiente Mental (Cademe), em 1960. 

Durante as décadas de 1940 até 1960, o momento político foi tomado por discussões acerca da Lei de Diretrizes e Base (LDB). Uma de suas propostas era a descentralização da educação, pública e privada, e garantir a autonomia dos estados e municípios. Em 1961 foi aprovada a primeira LDB.

Segundo Mazzotta (2005, p.68), com a aprovação da primeira L.D.B. as políticas de educação reafirmaram o direito das pessoas com deficiência à educação e indicaram, “em seu Artigo 88, que, para integrá-los na comunidade, sua educação deverá, dentro do possível, enquadrar-se no sistema geral de educação”. 

Em 1964, o governo Federal sofreu um Golpe Militar. Para Saviani (2008), foi um período marcado pela ruptura da democracia, extremo autoritarismo, violência e repressão da população. O governo investiu na educação profissionalizante em nível médio e suspendeu os preparativos para o início das ações do Plano Nacional de Alfabetização de jovens e adultos, sendo substituído pelo programa MOBRAL. No entanto, no que se refere à Educação Especial, houve políticas públicas que visavam a sua melhoria.

Um momento significativo para a educação de alunos com deficiência na década de 1970 foi a aprovação da Lei nº 5.692/71, onde o governo deveria fornecer subsídios para que o ensino dos mesmos fosse equiparado ao ensino de alunos do ensino regular. 

Neste contexto, também foi criado o Grupo-Tarefa de Educação Especial, que elaborou projetos, trabalhos e possibilitou a vinda de James Gallagher, que ajudou na elaboração e estruturação da Educação Especial no Brasil, tendo como resultado a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP). 


Com o fim da Ditadura Militar, em 1985, novas ações surgiram no cenário da educação. O governo investe mais no ensino, na capacitação dos profissionais que atuam na área, no desenvolvimento das potencialidades dos alunos e na melhoria nas modalidades de atendimento como, por exemplo, a fonoaudiologia e a fisioterapia. Em 1985, o CENESP foi transformado em Secretaria de Educação Especial (SEESP), órgão federal responsável pelo desenvolvimento de programas e ações ligados à educação.

Segundo Jannuzi (2004), a partir da década de 1990, a Educação Especial foi inserida ao ensino regular, tanto na rede pública quanto na privada, tendo como objetivo a integração e a inclusão dos alunos com deficiência. 
         Para Glat e Blanco,
“A Educação Inclusiva significa um novo modelo de escola em que é possível o acesso e a permanência de todos os alunos, e onde os mecanismos de seleção e discriminação, até então utilizados, são substituídos por procedimentos de identificação e remoção das barreiras para a aprendizagem”. (GLAT e BLACNCO, 2007, p.16)
A política de Educação Inclusiva vai além da matrícula do aluno em uma escola regular, consiste em uma proposta educacional voltada para desenvolver as potencialidades do aluno, criar um ambiente favorável para a aprendizagem, oferecer diferentes abordagens pedagógicas, ampliar o currículo e considerar as necessidades de cada um. 

Na Educação Inclusiva, o atendimento educacional especializado oferecido nas escolas serve como um apoio educacional, onde o professor especializado irá desenvolver atividades específicas para os alunos de acordo com as suas necessidades. Neste contexto, a profissionalização destes professores é fundamental para uma educação de qualidade.

A política de inclusão permite uma educação mais completa para os alunos com deficiência, um espaço de aprendizado acolhedor, apoio especializado como suporte, estimula a especialização de professores e a educação é pautada na diversidade. É um processo que ainda necessita de ajustes e incentivos do governo, porém, já observamos mudanças no campo da Educação Especial.           
Capítulo 2 – Políticas públicas e ações de Educação Especial

2.1. Documentos norteadores no âmbito internacional 

No âmbito legal, algumas políticas públicas são imprescindíveis para o campo da Educação Especial. Assim sendo, selecionei alguns documentos internacionais relevantes que o Brasil reconhece legalmente e respeita: a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Declaração de Salamanca, a Convenção Interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

A Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948, proclamou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, produzido pelos países membros das Organizações das Nações Unidas (ONU), incluindo o Brasil. 

A Declaração é composta por trinta artigos e abrange uma série de direito essenciais ao desenvolvimento da pessoa humana, reconhece como direito legal que todas as pessoas devem ser respeitadas como seres humanos, valoriza a liberdade e reconhece a cidadania como um direito de todos. 

Segundo a Declaração: 

                                “Artigo 1.- Todas os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos.[...]
                                  Artigo 2.1.-Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.” (ONU, 1948).
Além disso, independentemente do sexo, raça ou nação, a Declaração prega a liberdade e a igualdade dos cidadãos, e visa integrar os direitos civis, políticos, sociais e culturais. No artigo 7º, a Declaração assegura que “Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação[...]”. (ONU, 1948)

No campo da educação, a declaração mostra uma preocupação em relação à educação e os valores contidos nele. Para Claude (2005), após a Segunda Guerra Mundial houve apreensão por parte dos idealizadores em extinguir o sentimento de revanchismo, ódio e intolerância gerados pela guerra. Assim sendo, o Artigo 26 prega que

 “1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será     gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória[...]

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais.[...]”(ONU, 1948)
De maneira geral, a Declaração assegura aos indivíduos com deficiência, o direito à cidadania, a liberdade, a educação, ao desenvolvimento pessoal, a inclusão e integração na sociedade.

 Outro importante documento internacional é a Declaração de Salamanca, promulgada em 1994, na Espanha, durante a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, um evento organizado pela UNESCO. A Declaração tinha como principal objetivo discutir metas educacionais especiais para crianças, jovens e adultos. 

Referente à Declaração de Salamanca fica clara a ideia de que os programas de educação devem ser projetados de acordo com as necessidades de todos os sujeitos. As escolas de ensino regular devem se adequar as necessidades dos seus alunos, e trazer para si o papel integrador entre a escola, o aluno e a sociedade. 

De acordo com a Declaração de Salamanca, 

“escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêm uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional”. (BRASIL, 1994)
Neste sentido, foi discutida a importância da participação dos alunos, dos pais, da equipe escolar e da comunidade em geral no planejamento educacional e na tomada de decisões relacionados à escola. Para a Declaração de Salamanca, é fundamental que “encorajem e facilitem a participação” destes sujeitos que estão inseridos na escola, pois estes são essenciais para a construção de uma educação inclusiva.

A profissionalização dos professores das escolas regulares, através de programas de treinamento e formação, o incentivo de ações do governo e a divulgação de pesquisas relacionadas à Educação Especial são destaques relevantes. A Declaração enfatiza que

“Artigo36. A disseminação de exemplos de boa prática ajudaria o aprimoramento do ensino e aprendizagem. Informação sobre resultados de estudos que sejam relevantes também seria valiosa [...]. 
Artigo 37. [...] Atenção especial que deveria ser prestada nesta área, a pesquisa-ação focando em estratégias inovadoras de ensino-aprendizagem. Professores deveriam participar ativamente tanto na ação quanto na reflexão envolvidas em tais investigações [...]

Artigo 46. [...] Também é muito importante o envolvimento ativo de pessoas portadoras de deficiência em pesquisa e em treinamento para que se assegure que suas perspectivas sejam completamente levadas em consideração”. (BRASIL, 1994)

Portanto, segundo a Declaração de Salamanca (1994), “o compromisso político é necessário” para combater a exclusão dos sujeitos que possuem deficiências. Ao participarem da declaração, os governos se comprometeram a investir em mudanças no sistema educacional e alcançar os objetivos propostos no documento. 
A Convenção Interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência, também conhecida como Convenção de Guatemala, foi um documento internacional, publicada em 1999, na Guatemala. A eliminação do preconceito e discriminação é o viés condutor do documento, onde é afirmado que

“as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser submetidas à discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano”. (BRASIL, 2001)

Em relação à caracterização da deficiência a Convenção, no Artigo 1, define que 

“o termo "deficiência" significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social.” (BRASIL, 2001)

No campo da integração cabe aos Estados a promoção de condições de acessibilidade para estes sujeitos. Na Convenção (2001), é definido no Artigo 3 que “para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprometem-se a: 1- tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, trabalhista, ou de qualquer outra natureza [...]”.

O documento vai além, o Estado é o responsável por proporcionar medidas necessárias para eliminar as barreiras físicas arquitetônicas, sejam em construções públicas ou particulares, acabar com a discriminação, estimular o mercado de trabalho e oferecer serviços jurídicos, educação e atividades de lazer para essa população. 

A Convenção (2001) teve papel importante na área da educação, exigindo dos Estados uma nova reinterpretação da Educação Especial, usar a educação como ferramenta de combate a discriminação, promover o princípio de direitos iguais e delegar ao governo o dever de proporcionar a este grupo da população a sua “plena integração à sociedade”. 
A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ou Convenção da ONU, é um documento internacional, em que o Brasil foi um dos signatários, assinado em Nova York, em 30 de março de 2007.  

A Convenção da ONU é um marco no campo da Educação Especial, o documento possui 50 artigos que abordam, entre outros assuntos, a educação, os direitos civis, sociais, culturais e políticos. Tem como objetivo principal a promoção dos direitos humanos de todos como cidadãos, principalmente, daqueles que ficam à margem da sociedade: as pessoas com deficiência. 

De acordo com a Convenção da ONU, 

“Artigo 1. O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente [...].  

Artigo 3. a) [...] a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas; b) a não discriminação; c) a plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; d) o respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e da humanidade; f) a acessibilidade [...].(ONU, 2007)

Conforme o Artigo 4, cabe aos Estados a responsabilidade de cumprir suas obrigações como signatários da Convenção, onde os mesmos se  “comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência”. (ONU, 2007)

Em relação à educação, no Artigo 24.2 é reconhecido que 

“a) as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de deficiência; b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem”. (ONU, 2007)
Nesta perspectiva também cabe ao Estado assegurar um sistema de educação inclusivo em todas as modalidades de ensino, ou seja, acesso ao “ensino superior, treinamento profissional, educação de jovens e adultos e aprendizado continuado, sem discriminação e em igualdade de condições com as demais pessoas” (ONU, 2007)
Outro trecho relevante nessa discussão trata-se do Artigo 27, que aponta a participação destes sujeitos no mercado de trabalho, no qual o governo garante “o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”, além de “proibir a discriminação baseada na deficiência”. (ONU, 2007)
Assim, a Convenção reafirma princípios importantes na área dos direitos humanos, a integração social, o combate à discriminação e a valorização das pessoas com deficiência.

2.2 Principais marcos legais nacionais

A respeito da regulamentação em âmbito nacional referente aos direitos destinados à pessoa com deficiência, serão analisados os principais documentos oficiais atuais. Sendo assim, abordarei: o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

O Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, também conhecido como Plano Viver Sem Limite, foi regulamentado pelo Decreto nº 7.612, pelo Governo Federal no dia 17 de novembro de 2011. 

O plano tem como propósito promover, por meio da integração e articulação de políticas, ações e programas, o exercício pleno e igualitário dos direitos das pessoas com deficiência. Destaco alguns eixos de atuação do Plano Viver Sem Limite: I - acesso à educação; II - atenção à saúde; III - inclusão social; e IV - acessibilidade.

Segundo o Plano Viver Sem Limite: 

“Artigo 1. [...] Parágrafo único.  O Plano Viver sem Limite será executado pela União em colaboração com Estados, Distrito Federal, Municípios, e com a sociedade.” (BRASIL, 2011)

Já o termo deficiência deve ser distinguido do termo incapacidade, visto que são diferentes. No Artigo 2, o termo deficiência passa a ter outro sentido, no qual 

“São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas”. (BRASIL, 2011)

 No Artigo 5, é criado um “Comitê Gestor e um Grupo Interministerial de Articulação e Monitoramento”, responsáveis por oferecer apoio administrativo e estimular “grupos de trabalho temáticos destinados ao estudo e à elaboração de propostas sobre temas específicos”. 

Em 2013 foi publicado, através da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, uma Cartilha com o detalhamento das ações que compõe o Plano Viver Sem Limite.
Na esfera escolar é garantido pelo Estado a matrícula de todos os cidadãos na escola, Atendimento Educacional Especializado (AEE) para os alunos que necessitarem de apoio educacional, Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) e oferta de cursos em Atendimento Educacional Especializado para os professores. 

A acessibilidade é um ponto fundamental no plano, onde se torna obrigatória a modernização das escolas, desde a construção de rampas, instalações com corrimões, alargamento de portas, adaptação de sanitários, até a compra de equipamentos de tecnologia assistiva.

Para os jovens e adultos com deficiência existe o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), um programa do Governo Federal que visa à ampliação da oferta de cursos técnicos. Todas as vagas do programa podem ser acessadas por pessoas com deficiência, podendo ser usado como uma ferramenta de inserção no mercado de trabalho, sendo este um dos desafios para estes sujeitos.

Além disso, o Plano Viver Sem Limite investiu na criação de Centros-Dia, locais que têm como objetivo fornecer cuidados pessoais a jovens e adultos que tenham algum tipo de deficiência. Também são oferecidas nestes centros atividades voltadas para estimular as relações interpessoais e o convívio na comunidade em que estes indivíduos estão inseridos. 

Portanto, o Plano Viver Sem Limite é um documento substancial para a discussão, uma vez que ele aborda de forma minuciosa as questões levantas pela Educação Especial, promove programas assistenciais e projetos relacionados à pessoa com deficiência.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou Estatuto da Pessoa com Deficiência, foi sancionada através da lei 13.146, no dia 6 de julho de 2015, pela presidente Dilma Rousseff. 

O Estatuto representa um significativo avanço para as pessoas com deficiência ao proteger direitos civis e garantir a liberdade destes sujeitos como cidadãos. A nova lei alterou e revogou alguns artigos do Código Civil e trouxe mudanças em relação ao conceito de incapacidade, apontando o direito a educação, ao trabalho, a sexualidade e ao casamento.

Segundo o Estatuto,

“Artigo 1.  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Artigo 2. [...] § 1o  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; III - a limitação no desempenho de atividades; e IV - a restrição de participação.“ (BRASIL, 2015)

É estabelecido que são necessárias ações sociais que estimulem a participação destes sujeitos na comunidade e promovam uma vida social ativa, deixando claro que estas ações são fundamentais para a construção pessoal de cada cidadão. No artigo 3,  é condenado 

“IV [...] qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas [...].“ (BRASIL, 2015)

Na educação fica determinado que o poder público é o responsável por assegurar, fiscalizar, criar e desenvolver um sistema inclusivo em todos os níveis. Proíbe que escolas particulares cobrem mensalidades mais caras para alunos com deficiência, propõe reserva de 10% das vagas às pessoas deficientes nos processos seletivos para cursos superiores e concursos públicos e torna obrigatório que o Estado incentive a publicações de livros acessíveis. 

             Assim, o ensino deve oferecer “ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino”. (BRASIL, 2015)

             No mercado de trabalho é vedado qualquer tipo de discriminação ou restrição às pessoas com deficiência, tanto na seleção quanto na permanência no emprego. Portanto, “a pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho” e o governo deve “implementar serviços e programas completos de habilitação profissional e de reabilitação profissional”. (BRASIL, 2015)

             No que diz respeito a acessibilidade, o Estatuto define que

“Artigo 112, Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 2o  I- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo [...]”. (BRASIL, 2015)

Desse modo, as pessoas com deficiência contam com um importante documento, no âmbito nacional, para a realização de sua plena inclusão e valorização. O Estatuto favorece a efetivação e concretização de direitos fundamentais, principalmente aqueles ligados à igualdade, liberdade e respeito.

Capítulo 3 - Atendimento de jovens e adultos com deficiência intelectual

3.1. Caracterização da Deficiência Intelectual

O termo Deficiência Intelectual é usado para definir sujeitos que apresentam características do desempenho intelectual consideravelmente abaixo da média. De acordo com a American Association on Mental Retardation (AAMR) de 1992, além disso, a deficiência está relacionada “concomitantemente, com limitações associadas a duas ou mais áreas de conduta adaptativa ou de capacidade do indivíduo em responder adequadamente às demandas da sociedade”.

Segundo Sassaki (2005) o termo deficiência intelectual foi criado após demandas sociais ao longo dos anos para diferenciar deficiência mental e deficiência intelectual. O novo termo está relacionado ao funcionamento do intelecto, enquanto a doença mental está associada a doenças ou transtornos da mente. 

Para Vasconcelos (2004), a Deficiência Intelectual é caracterizada pela redução no desenvolvimento cognitivo, gerando um Quociente de Inteligência (QI), normalmente abaixo do esperado para a idade cronológica da criança ou adulto, promovendo um desenvolvimento mais lento na fala, no desenvolvimento neuropsicomotor e do intelecto.

O funcionamento intelectual, inferior à média, define-se com base no QI de 70-75 ou abaixo, obtido a partir de avaliações realizadas com base em alguns testes de inteligência. Porém, o comportamento adaptativo nas várias áreas citadas acima tem valor de relevância maior e mais importante que a avaliação do QI do sujeito no processo de diagnóstico. 

Para Wehmeyuer (2003), o diagnóstico da deficiência intelectual deve ser amplo e levar em consideração a diversidade cultural e linguística, assim como outros fatores de comportamento que são definidos pelo ambiente em que se encontra o indivíduo, diferentes áreas de conhecimento e a história de constituição do sujeito. Assim sendo, o diagnóstico é feito a partir da constatação dessas características apresentadas antes dos 18 anos.

Contudo, é importante salientar que o processo de diagnóstico é complexo e pode variar de indivíduo para indivíduo. A abordagem deve ser feita a partir de uma proposta multidimensional, integrando aspectos psicológicos, biológicos e sociais.

De acordo com o ambiente em que o deficiente intelectual está inserido, ele possui potencial de adaptação e mudança e, consequentemente, o seu desenvolvimento pode variar. O enfoque de aprendizagem passa a dar ênfase na funcionalidade e interação com o meio. Um ambiente escolar que trabalhe as necessidades de cada aluno tem potencial para superar limitações ou amenizá-las. 

Para Carvalho e Maciel (2003), a nova atualização do sistema da AAMR de 2002, propõe um novo modelo de compreensão da Deficiência Intelectual, incluindo uma nova definição, classificação e sistemas de apoio. Neste modelo é apresentada uma explicação entre a relação do indivíduo que possui deficiência intelectual e as cinco dimensões do funcionamento individual. As cinco dimensões são: as habilidades intelectuais, comportamento adaptativo, participação, interações e papéis sociais, saúde e contexto.

As habilidades intelectuais podem ser definidas como a capacidade de raciocínio lógico, pensamento abstrato, compreensão de ideias complexas, facilidade de aprendizagem e a capacidade de planejar. O funcionamento intelectual é um reflexo da capacidade do indivíduo em assimilar aspectos do ambiente social e sua capacidade em relacionar com o meio.

Segundo Carvalho e Maciel (2003, p. 151), o comportamento adaptativo é concebido pelo “conjunto de habilidades conceituais, sociais e práticas adquiridas pela pessoa para corresponder às demandas da vida cotidiana”. Limitações no comportamento adaptativo podem prejudicar a linguagem, a vida escolar, senso de responsabilidade, habilidades interpessoais, compreensão de regras e normas e o desenvolvimento de autonomia. 

A dimensão de participação, interações e papéis sociais, relaciona o sujeito com deficiência intelectual com o ambiente em que está inserido, o seu papel vivenciado no âmbito familiar e a sua participação na comunidade. Dependendo da forma em que este sujeito foi inserido o seu comportamento pode variar, tanto positivamente quanto negativamente. Quando há estímulos e participação da família há a possibilidade do mesmo desenvolver um papel social ativo.
Já na área da saúde, de acordo com Carvalho e Maciel (2003, p. 152), “as condições de saúde física e mental influenciam o funcionamento de qualquer pessoa. Facilitam ou inibem suas realizações”. O enfoque é voltado nas causas biomédicas, sociais e comportamentais.

O contexto se refere às condições que o sujeito vive e a relação com a qualidade da vida diária. Considera o ambiente em que está inserido, a sua relação com o outro, com a comunidade, as práticas e valores culturais, os estímulo ao desenvolvimento e oferece condições de estabilidade. 
No que tange às habilidades dos sujeitos deficientes intelectuais é necessário realizar um trabalho voltado para o desenvolvimento das habilidades e competências pessoais. O comportamento adaptativo de cada indivíduo difere de acordo com a realidade familiar e social, portanto, deve-se fazer atividades a partir de uma perspectiva multidimensional.
As relações sociais são fundamentais no processo de aprendizado e desenvolvimento do potencial do sujeito, e tanto a família, quanto a instituição escolar, devem promover estímulos na relação interpessoal, propiciando a autonomia e independência destes sujeitos. Para Cardozo e Soares, a relação interpessoal,

                                     “base da vida em sociedade, é uma parte essencial da atividade humana. Praticamente todas as teorias de desenvolvimento abordam a questão da socialização e da importância das interações e relações sociais como indicadores de saúde mental e de desenvolvimento.” (CARDOZO e SOARES, 2011, p.114)
Segundo Mantoan (1997), existe uma distinção entre a deficiência real do indivíduo, que seria causada por uma lesão orgânica, e a deficiência circunstancial, ligada à forma com que o indivíduo se relaciona com o meio. No primeiro caso, a deficiência é real e definitiva, mas no caso do deficiente circunstancial o sujeito está deficiente. Ou seja, sendo estimulado e interagindo com o meio em que vive, o sujeito poderia não estar deficiente.
Um sujeito com deficiência intelectual tem dificuldade em organizar e estruturar o conhecimento. Contudo, uma pessoa que não nasceu deficiente e não teve a oportunidade de interagir e fazer trocas com o outro vai ter dificuldade em desenvolver a linguagem que é fundamental para o desenvolvimento do pensamento e, consequentemente, esse sujeito poderá se tornar deficiente. 

A escola desempenha um papel crucial no desenvolvimento e formação de seus alunos. Para os alunos com deficiência intelectual, as escolas tradicionais, conservadoras e de caráter centralizador, podem ser um espaço segregador, que reforça diferenças, e agrava sintomas e dificuldades existentes nestes alunos.

Para Mantoan (2004), o ensino tradicional é baseado na transmissão de conhecimento, se preocupa mais com avaliações e notas, que o real aprendizado do aluno. É necessário um rompimento com essas práticas pedagógicas ao se pensar na proposta de atendimento aos alunos com deficiência, visando um ensino multidisciplinar, transversal e integrador. A integração destes indivíduos nas classes regulares não é um ganho exclusivo para eles, mas para a sociedade como um todo. 

Para que a escola de ensino regular seja ideal para o processo de ensino aprendizagem, ainda há a necessidade, para alguns alunos, de propostas de atendimento diferenciadas. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um exemplo, e tem como objetivo complementar ou suplementar o ensino regular, disponibilizando nas escolas públicas, equipamentos e materiais pedagógicos. 

Porém, mesmo utilizando recursos diferenciados, a atual proposta de atendimento nas escolas regulares é o ensino inclusivo e de integração social. De acordo com Sassaki (1997), quando a educação inclusiva é colocada em prática, temos como resultado a acessibilidade comunicacional, sem barreiras na comunicação com o outro, a adaptação do currículo sem prejudicar o conteúdo, sensibilização por convivência e práticas baseadas na valorização da diversidade humana.

3.2. O atendimento de jovens e adultos com deficiência intelectual em instituições especializadas

De acordo com o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, cerca de 45.606.048 milhões de pessoas, 23,9% da população brasileira, possuem alguma das deficiências, visual, auditiva, motora e intelectual, investigadas pelo instituto.  Na população adulta, entre 15 e 64 anos, o percentual de homens com deficiência intelectual é de 1,6%, e na população feminina é de 1,2%. 

Nesta perspectiva, apesar dessa população representar cerca de 3% do total de brasileiros, ainda não encontramos uma quantidade significativa de estudos que abordem o tema e que possam validar e expor a realidade destes indivíduos. A produção em menor escala de trabalhos traz como consequência a precariedade na divulgação sobre o tema.

Os trabalhos relacionados ao atendimento de indivíduos com deficiência intelectual encontrados apresentaram como foco o estudo de crianças e adolescentes. Os principais pontos levantados nestes trabalhos foram as políticas públicas de inclusão no Ensino Regular, encaminhamentos legais sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE), Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), a Educação Inclusiva e a alfabetização na área de Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Outro aspecto abordado foi a questão do encaminhamento profissional de adultos com deficiência intelectual e a inserção dos mesmos no mercado de trabalho. Tais trabalhos analisam a trajetória escolar, o processo profissionalizante e o ingresso em um emprego, discutindo, muitas vezes, o papel da orientação profissional como ferramenta valiosa nesse processo. 
Além destes temas, a relação entre a instituição especializada, o aluno e a família foi discutida em alguns trabalhos. Para D’Antino, as relações entre família e instituição, muitas vezes, apontam um comportamento de similaridade com a instituição, onde há a presença de elementos de superproteção em ambas relações. Os pais sentem a necessidade de encontrar profissionais competentes 

“porém, o que se observa, na prática, é que esta mobilização não se confirma de todo na ação, uma vez que as instituições acabam por se constituir em espaço de ‘assistência’ aos seus filhos, onde os mesmos são ‘cuidados’, segundo critérios familiares, a despeito das intenções dos técnicos”. (D’Antino, 1988, p.15). 

Ainda sobre a relação entre os pais e a instituição, também é exposto que alguns pais exercem um papel de poder na instituição, onde suas opiniões e ações refletem diretamente no dinamismo da instituição. As participações sempre presentes e vigilantes dos mesmos, em questões do cotidiano escolar acabam, muitas vezes, determinando o funcionamento da instituição.  

Segundo D’Antino, as falas dos profissionais reproduzem o que eles presenciam ao longo da jornada de trabalho. 

“-‘O pai não é só pai... é, também, o dono daqui.’

 - ‘A L.(instituição) é os pais.’

 -‘Para os pais estarem contentes, basta filho enxuto, filho alimentado.’

 -‘Ao mesmo tempo eu sou uma educadora da diretoria, ao mesmo tempo eu sou empregada dela. Em que papel eu me ponho?” (D’Antino, 1988, p.16). 

Ao pensar na instituição especializada é necessário entender a dinâmica relacional do grupo para, assim, compreender as falhas de comunicação ocasionadas pelos relatos acima. O problema da dinâmica pode estar na ausência de diálogo entre os sujeitos que participam ativamente da organização da escola, sejam pais, professores ou coordenadores, e buscar soluções para o aprimoramento do conjunto de práticas pedagógicas e com a relação com o outro. 

No que se refere às instituições especializadas pesquisadas, em sua maioria, as ações são direcionadas a crianças e adolescentes, sendo a aprendizagem, socialização e inclusão dos mesmos na sociedade os principais objetivos. Destaco as duas principais instituições especializadas no Brasil: a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e a Associação Pestalozzi.

A APAE surgiu no Rio de Janeiro, em 1954, a partir da mobilização de familiares, amigos, professores e médicos de pessoas com deficiências. A APAE é uma organização social sem fins lucrativos e se caracteriza como uma rede de promoção, defesa de direitos e integração de pessoas com deficiência intelectual e múltipla na sociedade brasileira.

Hoje, a APAE faz parte da Fenapaes, Federação Nacional das APAES, e está presente em todos os estados brasileiros, exceto Roraima, e o Distrito Federal. A rede está presente em mais de dois mil municípios e oferece atendimento para cerca de duzentos e cinquenta mil pessoas em todo o país, se tornando o maior movimento da área de Educação Especial.

A instituição realiza atendimento educacional especializado para crianças e adolescentes, que estão matriculados na rede regular de ensino, com o objetivo de promover condições de aprendizagem e incentivar a inclusão dos mesmos.

Além disto, a APAE presta serviços de saúde, assistência social, conscientização dos direitos e deveres de cidadania e oferece atividades socioeducativas para jovens que já saíram da escola e capacitação e assessoria para o mercado de trabalho para os adultos. 

Já a primeira Instituição Pestalozzi foi fundada em 1926, na cidade de Porto Alegre, pelos professores Thiago e Johanna Wurth. Pouco tempo depois, em 1927, a escola foi transferida para a cidade de Canoas. Para Mazzotta, o casal criou uma escola inspirada

“na concepção da Pedagogia Social do educador suíço Henrique Pestalozzi, o Instituto Pestalozzi do Rio Grande do Sul foi precursor de um movimento que, ainda que com divergências e variações, se expandiu pelo Brasil, e pela América do Sul”. (MAZZOTTA, 2005, p. 42).

De acordo com Kassar (2011), o movimento das Instituições Pestalozzi ganhou força com a chegada da professora Helena Antipof, uma psicóloga e pedagoga nascida na Rússia. Em 1932, Antipoff criou a Instituição Pestalozzi de Minas Gerais e impulsionou ações relacionadas à Educação Especial em todo o país. 

Após alguns anos no Brasil, a educadora participou da criação da Pestalozzi de Minas Gerais, em 1935, e da Sociedade Pestalozzi do Brasil, em 1948, no Rio de Janeiro. As instituições eram particulares e de caráter filantrópico, onde desenvolviam atividades educacionais voltadas a crianças e adolescentes com deficiência intelectual.

Durante a década de 1970, com a finalidade de vincular as instituições Pestalozzi que funcionavam de forma isolada, foi criada a FENAPESTALOZZI. A ideia era unir as instituições existentes para melhorar a promoção e divulgação das instituições no país.

Atualmente, a Pestalozzi está presente em vinte e um estados brasileiros e tem cerca de duzentas instituições associadas. A rede oferece assistência multidisciplinar para crianças e adolescentes, serviços de apoio aos familiares e promove, junto aos poderes públicos e privados, ações que ajudem a divulgar a Educação Especial. 

 A importância dessas redes para os sujeitos que possuem deficiência é indiscutível. Suas ações e lutas pela transformação de uma sociedade mais justa, sem preconceito, e quebra de paradigmas antigos são fundamentais para a Educação Especial. Contudo, em ambas as redes, mesmo oferecendo atividades para jovens e adultos, ainda são atitudes isoladas. O atendimento especializado para este grupo, infelizmente, carece de investimentos. 

Capítulo 4- Metodologia e Contexto.

4.1. Metodologia

Para o desenvolvimento deste estudo realizei um levantamento bibliográfico para analisar trabalhos acadêmicos relacionados ao tema do meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), o atendimento de jovens e adultos com Deficiência Intelectual em uma instituição especializada. Utilizei palavras-chave, ou descritores, como: o atendimento de jovens e adultos com Deficiência Intelectual; jovens e adultos com Deficiência Intelectual e a instituição especializada; a instituição especializada para adultos com Retardo Mental; Retardo Mental em jovens e adultos e o atendimento especializado.
Usei plataformas de pesquisa como a Scielo e o Google Acadêmico, revistas eletrônicas como, por exemplo, a Revista Educação Especial, produzida pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Revista Brasileira de Educação Especial e a Revista Nova Escola, e os sites da Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPE) e a FENAPAES. 
Esta pesquisa tem caráter qualitativo, pois este tipo de abordagem possibilita a obtenção de uma profunda compreensão do contexto estudado. Segundo Lüdke e André (1986, p. 11), “a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento”. Além disto, “a pesquisa qualitativa supõe o contato direto e prolongado do pesquisador com o ambiente e a situação em que está sendo investigada”. 

Assim sendo, a pesquisa qualitativa tem um caráter exploratório e deve ser realizada de forma natural, sem manipulações intencionais do pesquisador, levando em consideração as subjetividades e particularidades das situações vivenciadas e/ ou observadas. O objetivo neste tipo de pesquisa não é quantificar ou coletar dados, mas compreender a complexidade do contexto pesquisado.

Com a finalidade de realizar a pesquisa de campo foram utilizados como instrumentos a observação e um relato de experiência pessoal como bolsista de extensão em uma instituição especializada – IPCEP, e entrevistas semiestruturadas com profissionais da instituição. A instituição especializada foi escolhida por se enquadrar no tema do presente estudo.
De acordo com Lüdke e André (1986, p. 26), a observação e a entrevista semiestruturada constituem ferramentas essenciais no processo de investigação. A observação “possibilita um contato pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado” e permite ao observador “recorrer aos conhecimentos e experiências pessoais como auxiliares no processo de compreensão e interpretação do fenômeno estudado”. 

Já a entrevista semiestruturada é caracterizada como um instrumento de interação, onde o entrevistador precisa criar um ambiente favorável para a troca de informações para que, assim, o entrevistado se sinta seguro e possa se expressar livremente sobre o assunto em questão. Para Lüdke e André (1986, p. 35), neste processo “o entrevistador tem que desenvolver uma grande capacidade de ouvir atentamente e de estimular o fluxo natural de informações por parte do entrevistado”.

Para a execução da entrevista foi produzido um roteiro para conduzir e auxiliar o procedimento. A função do roteiro é de guiar o entrevistador em relação aos principais pontos a serem abordados e permitir a execução da entrevista de forma linear e lógica. 

As entrevistas foram feitas preservando o anonimato dos profissionais, de acordo com o combinado previamente, individualmente em salas da instituição e em duas etapas. A primeira etapa com uma das professoras, com a coordenadora pedagógica e com a psicóloga, para conhecer o perfil dos alunos e, a segunda etapa, com a diretora educacional, para traçar o perfil da instituição.  Elas foram gravadas com um gravador digital e salvas no computador, também foram feitas anotações durante as entrevistas. 

       Nas entrevistas foram levantados dados sobre o comportamento dos alunos, a relação entre família e a instituição e o mercado de trabalho, com o objetivo de verificar a relevância da instituição especializada no processo de socialização e inclusão de adultos com deficiência na sociedade. 
4.2. Contexto: A instituição pesquisada
O Instituto de Psicologia Clínica, Educacional e Profissional (IPCEP), está localizado na cidade do Rio de Janeiro, na Rua Maria Eugênia, número 138, no bairro do Humaitá. 

O IPCEP, caracterizado como uma associação social filantrópica, foi criado, em 1958, pelo professor e psicólogo Heraldo Cidade, tendo como finalidade oferecer um ambiente de atendimento especializado para jovens e adultos com deficiência intelectual. A instituição atende cerca de 35 pessoas com deficiência intelectual e /ou múltipla com idade entre 21 e 65 anos e oferece um espaço especializado com o objetivo de proporcionar um modelo de educação pautada na inclusão e cidadania, em desenvolver as potencialidades de cada sujeito, disponibilizar ferramentas para a construção da autonomia e valorizar as relações interpessoais. 

A organização possui em seu quadro de profissionais: sete professores, duas fonoaudiólogas, uma psicóloga, uma coordenadora pedagógica, uma diretora educacional e o presidente. 

A proposta educacional da instituição é marcada pelas Oficinas Pedagógicas como a de Leitura e Escrita e de Matemática, e atividades complementares como o teatro, expressão corporal, artes, educação física adaptada e passeios socioculturais. Além disto, a instituição oferece atendimento de caráter terapêutico no campo da Educação Especial como, por exemplo, musicoterapia, psicologia e fonoaudiologia.

O IPCEP trabalha com projetos educacionais temáticos. A cada ano é escolhido um tema que serve como fio condutor entre os conteúdos previamente selecionados e sua relação com as vivências do cotidiano. No final do ano, quando se encerra um ciclo, é realizada uma apresentação teatral a partir das experiências adquiridas ao longo do processo de aquisição de conhecimento dos conteúdos.

4.3. Relato de experiência como bolsista na instituição
Participei como bolsista do Projeto de Extensão da Unirio “Inclusão Social de Jovens e Adultos com Deficiência: transformando atitudes”, que faz parceria com o IPCEP, por dez meses.
Quando entrei no projeto não tinha experiência alguma com pessoas com deficiência intelectual. Estava receosa e não sabia ao certo como deveria me comportar, mas, ao mesmo tempo, tinha curiosidade em conhecer esse novo universo. 
No início percebi que havia uma curiosidade tanto da minha parte quanto dos alunos do instituto e um desejo deles em conhecer novas pessoas e se socializarem. Os alunos me faziam várias perguntas como, por exemplo, onde eu morava, o que eu estava fazendo lá, onde eu estudava, onde ficava a minha faculdade e muitas outras.

O projeto possibilitou a oportunidade de conhecer, vivenciar, ter novas experiências e compreender melhor a deficiência intelectual. Foram realizadas, ao longo do ano, reuniões em grupo entre os bolsistas e a coordenadora do projeto, onde trocamos experiências e discutimos textos acadêmicos.

Tendo como objetivo a eliminação de barreiras atitudinais e promover a inclusão social dos sujeitos com deficiência foram feitas atividades fora da instituição, permitindo, assim, o contato dos alunos com novos espaços e, consequentemente, a inclusão dos mesmos em nossa sociedade.

Tivemos a oportunidade de trazer alunos do IPCEP para a UNIRIO na IV Semana de Educação, dando visibilidade aos sujeitos com deficiência no meio acadêmico. A oportunidade de serem vistos e interagirem com alunos e professores de diversos cursos é um caminho para legitimar a inclusão social desses sujeitos.

Outro passeio que realizamos com os alunos, e que eu considero relevante, foi uma visita ao Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB), onde assistimos uma mostra com curtas sobre pessoas com deficiência. No final da exibição um aluno chegou perto de mim, e disse: “As pessoas não deveriam nos olhar e enxergar só as nossas limitações, mas olhar as nossas potencialidades”.  Não podemos permitir que barreiras atitudinais prejudiquem a nossa relação com esses indivíduos.

Portanto, devemos refletir sobre as atitudes que tomamos, expressões que usamos em nosso dia a dia e generalizações indevidas ao nos referirmos às pessoas com deficiência. Não podemos nos esquecer de que estamos lidando com sujeitos que possuem sonhos, desejos e vontades.
Capítulo 5- Análise e Discussão

Conforme apresentado anteriormente, esta pesquisa se dedicou a analisar a relevância da instituição especializada no processo de socialização e inclusão de jovens e adultos com Deficiência Intelectual. 

As categorias de análise foram definidas a partir dos objetivos propostos para esta pesquisa. Assim, os dados coletados foram classificados conforme será descrito a seguir: 

· Escolarização dos alunos do instituto.

· Relação entre a família e a instituição especializada.

· Mudanças no comportamento dos alunos após o ingresso na instituição.

· Profissionalização e mercado de trabalho.

Em relação aos profissionais selecionados, o grupo é formado por quatro profissionais e vou identificá-los por P1, P2, P3 e P4, respeitando o anonimato dos mesmos. Abaixo apresento o perfil dos entrevistados:

-P1: é formada em Pedagogia, trabalha como diretora há 4 anos na instituição e não possui experiência em Educação Especial fora da instituição pesquisada.

-P2: é formada em Psicologia, trabalha na área há 28 anos na instituição e trabalhou com a Educação Especial fora da instituição pesquisada por 1 ano.

-P3: é formada em Pedagogia, trabalha como professora há 28 anos na instituição e trabalhou com a Educação Especial fora da instituição pesquisada com aulas particulares.

-P4: é formada em Psicologia e Artes Cênicas, trabalha como coordenadora pedagógica há 3 anos na instituição e trabalhou com  Educação Especial fora da instituição pesquisada por 1 ano, como professora-tutora do curso de especialização EAD, da UNIRIO.

Ao examinar os dados das entrevistas, busquei analisar as falas das entrevistadas com a finalidade desenvolver uma discussão acerca do tema pesquisado.

A instituição estudada é uma associação social filantrópica, sem fins lucrativos, fundada em 1958. Está localizada na Zona Sul da cidade, e a maioria dos alunos mora nas adjacências. De acordo com P1, as famílias dos alunos pertencem à classe média e, em alguns casos, a instituição oferece descontos ou bolsas.

Quanto à escolarização dos alunos do instituto, nas falas dos entrevistados observei que todos os alunos frequentaram a escola regular e, em um determinado momento, saíram do sistema educacional.

Segundo P2: “Eles frequentaram a escola, mas não conseguiam mais acompanhar o ritmo e saíram”. 

Já P3 não soube informar e afirmou que “Essa parte eu já não sei, quem sabe é a psicóloga. Às vezes a gente fica até sabendo de alguma coisa, geralmente, pelos próprios alunos. Assim, o que sei é que poucos alunos conseguem ler ”.

A entrevistada P4 informou que “Isso varia muito de aluno, sabemos que frequentaram a escola, mas não sei até que ponto. Tivemos uma aluna que foi bem escolarizada, fez cursos profissionalizantes, inserida no mercado de trabalho e chegou a trabalhar como secretária”. 

A partir da minha vivência como bolsista durante o projeto, observei que poucos alunos foram realmente alfabetizados. A maioria dos alunos parou na fase silábica e silábico- alfabética, ou seja, conseguem reconhecer as letras e juntar as sílabas, mas não conseguem fazer a leitura do texto.

Para compreender melhor como foi o processo após a saída do ensino regular, perguntei se além da escola, eles tiveram algum tipo de atendimento antes de ingressarem nesta instituição.

A entrevistada P2 disse que “os alunos mais antigos saiam da escola e iam para a APAE ou Pestalozzi, esses institutos mais falados, né! Mas na APAE ou Pestalozzi só podiam ficar até certa idade. Aí, o professor Cidade (o fundador da instituição) criou o IPCEP, para esse grupo. Já os alunos mais novos, muitos estudaram em uma escola com caráter mais inclusivo. Depois que saíram de lá, foram para outros institutos, mas não se adaptaram”.

P3 não soube responder e P4 analisou da seguinte maneira: “Vamos falar de um modo geral, né? Porque temos casos bem específicos. Assim, os alunos mais novos não tiveram muita experiência em outras instituições”. 


O fracasso escolar destes sujeitos, principalmente os mais velhos, foi em decorrência da antiga concepção de educação para as pessoas com deficiência. Como o foco antes era no indivíduo e suas limitações, sem considerar os fatores externos e a interação dos mesmos com o meio como uma importante ferramenta de aprendizagem, muitos não se adequaram ao perfil das escolas e foram “expulsos”. 

Para Maffezol e Góes (2004, p. 2), “persistem as dificuldades das instituições de ensino no sentido de reorientarem suas práticas numa linha de promoção das possibilidades dos sujeitos”. Ou seja, é necessário refletir sobre as práticas pedagógicas e desenvolver um modelo que se preocupe mais com a formação dos sujeitos em comparação aos conteúdos a serem ensinados.

No que se refere à relação entre a família e a instituição especializada, procuro compreender a dinâmica entre os dois. Para isso, pergunto como é a relação entre a instituição e a família dos alunos, se são presentes. 

P2 responde que “Participam, quando preciso conversar sobre algo pessoal, eles vem. Pode ser que demore um pouco, porque trabalham, mas vem. Também participam das festas. (...) O quê que acontece, aqui, o que é normal, se os alunos já estão com uma certa idade, os pais estão mais velhos. Inclusive, já estamos perdendo esses pais. Aí, sobrecarrega os irmãos, tios ou parentes. Eles participam dentro dos limites deles” .

Para P3 “Eles participam, de um evento ou outro, de reuniões. Mas eles apresentam o mesmo problema dos filhos. Se os filhos estão ficando idosos, imagina os pais? Quando eu entrei na instituição, os pais eram mais participativos”. 

As entrevistadas P2 e P3, por trabalharem há muito tempo na instituição, acompanharam a transição dos pais que eram relativamente presentes e que agora não conseguem acompanhar como antes. 

Já a fala de P4 mostra que a presença dos pais na instituição não é mais tão frequente. Para ela a maioria não é. “Nós temos um grupo específico que está sempre presente. Mas a instituição faz um movimento de aproximação. Esse ano fizemos uma tarde com a família, além dos eventos anuais oferecidos. Aí, fizemos um bingo e outras atividades, para conhecerem a rotina deles e saber como funciona (a instituição), e o resultado foi bem positivo”. 

Ao participar de uma festa junina, um dos eventos mais importantes da instituição, percebi que, apesar de ter membros familiares presentes, o número não era muito expressivo. Outro evento na agenda da instituição é a comemoração dos aniversariantes do mês. Uma vez por mês é feita uma celebração entre os alunos e funcionários, mas poucos pais comparecem.

Segundo D’Antino (1988, p.30 e 31), a família pode ser caracterizada como um grupo social que apresenta uma “dinâmica própria de funcionamento, cada qual desempenhando um papel determinado, dentro dos padrões, normas e valores por ela estabelecidos e de conformidade com os socialmente aceitos”.      Neste sentido, cabe à instituição familiar a função de mediar o sujeito com o mundo social e aprender com se dá a constituição da sociedade. É através desta primeira construção social que aprendemos a “nos relacionar com o meio extrafamiliar”. 

Para Glat, 

“quanto mais integrada em sua família uma pessoa com deficiência for, mais esta família vai tender a trata-la de maneira natural ou ‘normal’ deixando que, na medida de suas possibilidades, participe e usufrua dos recursos e serviços gerais da sua comunidades; consequentemente, mais integrada na vida social”. (GLAT, 1996, p.111)
Por esta razão, a família possui papel fundamental na formação das pessoas com deficiência. 

Um aspecto que surgiu durante a entrevista com P2, foi a infantilização das pessoas com deficiência. P2 relatou que, quando ela presencia um comportamento inadequado de algum aluno na instituição, diz “eu falo de igual para igual, somos adultos. Todos já são homens e mulheres, não crianças. Uns, inclusive, são mais velhos que eu!”

Porém, na prática, o estigma da pessoa com deficiência como um indivíduo de caráter eternamente infantil ainda está presente na instituição. Em algumas situações do cotidiano pude observar que o tratamento dado aos alunos por alguns profissionais ainda reforça este estereótipo. Quando o chamamos de “meninão”, “bebê” ou “criança”, estamos perpetuando esta concepção. 

Segundo Maria Ferreira (1994, p.8), até pouco tempo atrás predominava

“a manutenção, generalizada entre os educadores, de atitudes e linguagem infantilizadas, mesmo quando se referiam a um aluno adolescente ou jovem adulto, como se as pessoas com deficiência mental não se desenvolvessem para além de infância. (FERREIRA,1994, p. 8)

Portanto, é necessário romper com velhos hábitos e a cultura de infantilizar as pessoas com deficiência. Esta tarefa pode não ser fácil para quem está trabalhando há muito tempo na área de Educação Especial, mas devemos rever as nossas atitudes e fugir destes estereótipos.

Com relação às mudanças no comportamento dos alunos após o ingresso na instituição, observa-se nas falas dos entrevistados que, em geral, o ambiente criado pela instituição estimula a socialização dos alunos. Para compreender estas mudanças, perguntei sobre as características dos alunos que ingressam recentemente na instituição. 
P2 informou que “Os alunos que vem são tranquilos, eles falam e, com o tempo, ganham mais confiança”. 

Já para P3 “No início, alguns sentem certa dificuldade em se adaptar. Ficam receosos. Se comunicam, mas não muito”. 

P4 diz: “Varia muito, temos casos aqui que eles já são autônomos, pegam ônibus, se viram e se comunicam bem. E casos em que o aluno era muito fechado em casa e não tinha muitos grupos de relação. Portanto, não tinha tanta autonomia nem uma linguagem muito desenvolvida”. 

Na fala de P4 percebemos a influência que o meio em que a pessoa com deficiência está inserida pode estimular ou retrair seu comportamento. Quanto mais a relação com o outro e com o mundo for incentivada e/ ou provocada, maiores são as chances destes sujeitos se socializarem.

Dando continuidade ao assunto, perguntei se houve mudanças no comportamento destes alunos. 

Para P2 , P3 e P4  houve significativas mudanças. 

P2 afirma: “Sim, a maioria! Temos um exemplo bom. Há pouco tempo chegou o aluno x, ele tinha um comportamento mais introspectivo. Agora, ele consegue se socializar com os outros. Fala bem e está comunicativo”. 

E P3 também diz que: “Sim, conseguem ir para as salas sozinhos, falam mais, se tornam mais falantes e autônomos”. 

Já para P4 “Em termos de comportamento, sim. Já de linguagem ou vocabulário não muito. Há uma melhora na comunicação, eles se comunicam mais e se expressam mais. Há uma melhora na realização de tarefas, como se comportar em sala, entre outras coisas. Então eu acho que sim, de alguma forma ou de outra, eles ganham alguma coisa”. 
As relações sociais são essenciais para a mudança de comportamento. Com a ampliação dos contatos e dos espaços que vão sendo apropriados pelos alunos é possível estabelecer a socialização. É na relação com o outro que conseguimos interpretar os signos, conhecer e significar. 

Quanto à profissionalização e mercado de trabalho, a instituição não faz capacitação ou encaminhamento profissional. Como no título da instituição tem a palavra “Profissional”, questionei: “No que se refere ao mercado de trabalho, a instituição faz capacitação e encaminhamento profissional?”

A entrevistada P2 relatou que: “Nós não fazemos, mas já tivemos a oportunidade de fazer há muito tempo atrás, né? Tivemos uma oficina de marcenaria, que tinha o objetivo de capacitar o trabalho manual. O professor apresentou um projeto de restauração de móveis, e pegaria os alunos mais habilidosos e treinar. Depois, ele tinha a intenção de encaminha-los para um local de trabalho, ele tinha muitos contatos. Mas os pais não tiveram interesse”. 

P3 também confirmou que “A proposta (de trabalho) sempre teve, mas as famílias nunca quiseram. O professor de marcenaria conseguiu um local que tinha interesse em trabalhar com eles, só que eles não quiseram”. 

 P4 diz que “Hoje nós não temos mais essa finalidade, porque o perfil dos estudantes fez mudar o perfil da instituição. Os familiares eram contra a profissionalização, por não ter uma aceitação ou por não ter necessidade financeira ou uma visão da importância dessa inserção no mercado. Além disso, tem o fator dos alunos estarem envelhecendo”. 

Para Meletti (2001, p.78), a inserção destes sujeitos no mercado de trabalho representa uma integração com a realidade, “possibilitando ao homem satisfazer suas necessidades econômicas, sociais, psicológicas, etc”. Nesta perspectiva, para que essa transição seja possível, é 

“necessário que este processo contemple não só o treino de habilidades específicas e/ou ensino de comportamentos menos desviantes, mas também, e principalmente, a preparação para a inserção no mundo do trabalho com seus direitos e deveres, com as habilidades para diferentes tarefas e funções”. (Meletti, 2001, p.78),

Esse processo deve ser feito de forma inclusiva e não se resumir ao treinamento profissional. O objetivo deve estar relacionado à formação do indivíduo, sua plena integração e socialização. Estar inserido no mercado de trabalho pode significar para as pessoas com deficiência o reconhecimento como sujeito, com potenciais e habilidades. 

Capítulo 6- Considerações finais

Esse estudo buscou compreender a relevância da instituição especializada no atendimento de jovens e adultos com deficiência intelectual a partir de uma pesquisa de campo e observações pessoais durante a minha participação como aluna bolsista de extensão na instituição pesquisada.

No estudo pude analisar que o comportamento dos sujeitos que estão inseridos na instituição especializada, em sua maioria, sofreu mudanças significativas em relação à socialização e à inclusão dos mesmos na sociedade. A instituição promove um ambiente favorável para as relações interpessoais, em que fica evidente a importância do contato com o outro e com o mundo externo para a construção do ser social, a possibilidade de criar uma rede de contatos ou amizades entre os alunos e a promoção de um sujeito autônomo.

As habilidades sociais dos indivíduos com deficiência intelectual variam de acordo com o ambiente em que estão inseridos. A interação com o outro e com o mundo são essenciais para o desenvolvimento de todos, principalmente, para as pessoas com deficiência intelectual. Essa troca de informações possibilita a significação dos símbolos que estão presentes ao nosso redor. Assim, quando conseguimos compreender e significar o mundo a nossa volta, conseguimos interagir, socializar.

Através do estudo foi possível verificar, tanto nas falas dos entrevistados quanto na minha observação, que a instituição especializada é fundamental no processo de socialização e de mudanças no comportamento social destes sujeitos.

 Outro ponto considerável na discussão é a falta de pesquisas em relação a este grupo específico, o de jovens e adultos com deficiência intelectual. Questionamentos surgiram durante este estudo, tais como: Como ocorre o processo de escolarização dos indivíduos com deficiência intelectual? Até que série e idade estes sujeitos costumam permanecer na escola? Por que abandonam a escola? Para onde são encaminhados quando saem da escola? 

Estas indagações mostram como se faz necessário pesquisar este tema para que possamos compreender a trajetória destes indivíduos e buscar meios para que os mesmos consigam seu espaço em nossa sociedade. Compreender essa discussão pode ajudar a combater a exclusão que estas pessoas sofreram e ainda sofrem.

Referências Bibliográficas:
BISOL, Cláudia A.; SIMIONI, Janaína, SPERB, Tânia. Contribuições da psicologia brasileira para o estudo da surdez. Psicologia: Reflexão e Crítica, Rio Grande do Sul, v. 21, n. 3 a 7. 2007. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/prc/v21n3/v21n3a07>.  Acesso em: Janeiro de 2016.  

BRASIL, Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades educativas especiais. Brasília, 1994.

______ Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001. Promulga a Convenção Interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência- Guatemala. Brasília, 2001.

________Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 2011. Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite. Brasília, 2011. 

_______ Lei  nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Promulga a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Estatuto da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
_______Lei nº 5.692/71, de 11 de agosto de 1971. Promulga a Lei Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus. Brasília, 1971.

________Cartilha Viver Sem Limite, Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com deficiência.  Brasília, 2013. Disponível em:< http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/arquivos/%5Bfield_generico_imagens-filefield-description%5D_0.pdf> Acesso em: maio de 2016.

CARDOZO, Alcides; SOARES, Adriana Benevides. Habilidades Sociais e o Envolvimento entre Pais e Filhos com Deficiência Intelectual. PSICOLOGIA: CIÊNCIA E PROFISSÃO, 2011, 31 (1), 110 -119. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-98932011000100010&lng=pt&nrm=iso&tlng=pt> Acesso em: Dezembro de 2015. 

CARVALHO, Erenice Natália S.; MACIEL, Diva Maria M. A. Nova concepção de deficiência mental segundo a American Association on Mental Retardation -AAMR: sistema 2002. Temas em Psicologia da SBP, v. 11, n. 2, p.147– 156, 2003. Disponível em: < http://pepsic.bvsalud.org/pdf/tp/v11n2/v11n2a08.pdf> Acesso em: Janeiro de 2016. 

CLAUDE, Richard Pierre. Direito à educação e educação para os direitos humanos. SUR- Revista Internacional de Direitos Humanos, São Paulo, v.2, n. 2. 2005. Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S180664452005000100003> Acesso em: março de 2016.    
CORRÊA, Maria Angela Monteiro. Educação Especial. Rio de Janeiro: Fundação CECIERJ, 2010. Disponível em: <http://nead.uesc.br/arquivos/pedagogia/educacao-inclusiva/educacao-especial.pdf> Acesso em: abril de 2015.

COSTA, Magda Suely Pereira. Maria Montessori e seu método. Linhas críticas, Brasília, v. 7, n. 13, jul./dez., 2001. Disponível<http://periodicos.unb.br/index.php/linhascriticas/article/viewFile/6544/5274> Acesso em: junho de 2015.

D’ANTINO, Maria Eloísa Famá. A máscara e o rosto da instituição especializada: marcas que o passado abriga e o presente que esconde. São Paulo: Memnon, 1988.

FERREIRA, Júlio Romero. A exclusão da diferença: a educação do portador de deficiência. 2ª ed. Piracicaba: Unimep, 1994.

FERREIRA, Maria C.C. A Prática Educativa e a Concepção de Desenvolvimento Psicológico de Alunos com Deficiência Mental. 1994. 160f. Tese (Doutorado em Educação). Universidade Estadual de Campinas.
FRANCO, M. M. A constituição histórica das Escolas Especiais e a perspectiva genealógica da deficiência. In: III Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação, 2000, Coimbra. Escolas, Culturas e Identidades. Coimbra: Universidade de Coimbra, 2000. p. 209-210.

GLAT, Rosana. O papel da família na integração do portador de deficiência. Revista Brasileira de Educação Especial, vol. 2 (4), 111-119, 1996


GLAT, Rosana. BLANCO, Leila de Macedo Varela. Educação Especial no contexto de uma educação inclusiva. In : GLAT, Rosana. Educação Inclusiva: cultura e cotidiano escolar. Rio de Janeiro: 7 letras, 2007. p. 15-35.
JANNUZZI, Gilberta De Martino. Políticas públicas de inclusão escolar de pessoas portadoras de necessidades especiais: reflexões. Revista Virtual de Gestão de Iniciativas Sociais: Rio de Janeiro, out. 2004. Seção Artigos. Disponível em: <http://www.cereja.org.br/pdf/20041220_Gilberta.pdf> Acesso em: Novembro de 2015. 


KASSAR, Mônica de Carvalho Magalhães. Educação especial na perspectiva da educação inclusiva: desafios da implantação de uma política nacional. Educar em Revista, Curitiba, n. 41, p. 61-79, jul./set. 2011. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/er/n41/05.pdf>. Acesso em: março de 2016. 
LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. São Paulo: EPU, 1986.

MAFFEZOL, Roberta Roncali; GÓES, Maria Cecília Rafael. Jovens e adultos com Deficiência Intelectual: seus dizeres sobre o cenário cotidiano de suas relações pessoais e atividades. In: REUNIÃO ANUAL DA ANPED, 27. Caxambu, 2004.
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Ser ou estar: eis a questão. Explicando o déficit intelectual. Rio de Janeiro: WVA, 1997.176 p.

________ Uma escola de todos, para todos e com todos: o mote da inclusão. In: STOBAUS, Claus Dieter; MOSQUERA, Juan José M.(Org.). Educação Especial: em direção à educação inclusiva. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2004. p.27-40. 


MAZZOTTA, Marcos José Silveira. Educação Especial no Brasil: História e

Políticas Públicas. 5ª ed. São Paulo: Cortez, 2005.

MELETTI, S.M.F. O Significado de Processo de Profissionalização para o Indivíduo com Deficiência Mental. Revista Brasileira de Educação Especial, Marília v.7, n. 1, p. 77-90, 2001.

MENDES, Enicéia Gonçalves. Breve histórico da educação especial no Brasil. Revista Educación y Pedagogía, Medellín, Universidad de Antioquia, Facultad de Educación, vol. 22, núm. 57, mayo-agosto, 2010, pp. 93-109. Disponível em: < https://aprendeenlinea.udea.edu.co/revistas/index.php/revistaeyp/article/viewFile/9842/9041> Acesso em: Abril de 2015.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, Relatório Mundial de Saúde. Saúde mental: nova concepção, nova esperança. 1.ª edição, Lisboa, Abril de 2001. Disponível em:  <http://www.who.int/whr/2001/en/whr01_po.pdf?ua=1 > Acesso em: setembro de 2015. 

ONU. Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência. Nova York, 2006. 

_______Declaração dos direitos das pessoas deficientes. 1975. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/dec_def.pdf> Acesso em: maio de 2015.

______Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948. Disponível em: <http://www.dudh.org.br/wp-content/uploads/2014/12/dudh.pdf > Acesso em: Agosto de 2016.

PESSOTTI, Isaías. Deficiência Mental: da superstição à ciência. São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1984.

RANGEL, Fabiana A. Da formação do anormal. In: Reunião anual da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação, 33., 2010. Caxambu. GT15.

RODRIGUES, Olga Maria Piazentin Rolim. Educação Especial: história, etiologia, conceitos e legislação vigente. In: CAPELLINNI, Vera Lúcia Messias Fialho (Org.) Práticas em educação especial e inclusiva na área da deficiência mental. Bauru: MEC/FC/SEE, 2008. Disponível em:     <http://www2.fc.unesp.br/educacaoespecial/material/Livro2.pdf> Acesso em: abril de 2015.

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Rio de Janeiro: WVA, 1997. 

________. Inclusão: o paradigma do século 21. [Editorial].  INCLUSÃO: Revista da Educação Especial . Out/2005

SAVIANI, Dermeval. O legado educacional do regime militar. Cad. Cedes, Campinas, vol. 28, n. 76, p. 291-312, set./dez. 2008.

SKLIAR, Carlos (Org.). Educação e Exclusão: Abordagens Sócio-antropológicas em Educação Especial. Porto Alegre: Editora Mediação, 2000. 

THOMA, Adriana da Silva. Entre normais e anormais: invenções que tecem inclusões e exclusões das alteridades deficientes. In: PELLANDA, Nize Maria Campos, SCHLUNZEN, Elisa Tomoe Moriya, SCHLUNZEN, Klaus Júnior. (Orgs.) Inclusão Digital: Tecendo redes afetivas/cognitivas. Rio de Janeiro: DP&A, 2005. (ISBN: 85-7490-301-9).

VASCONCELOS, M. M. Retardo mental. Jornal de pediatria, Porto Alegre, v. 80, n.2, p. S71-S82. Abr. 2004.

Sites:

AMERICAN ASSOCIATION ON INTELLECTUAL AND DEVELOPMENTAL DISABILITIES, Intellectual Disability. Disponível em: <https://aaidd.org/intellectual-disability/definition/faqs-on-intellectual-disability#.VnCBfUorLIU>. Data de acesso em dezembro de 2015. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES PESTALOZZI. Institucional. Disponível em: < http://www.fenapestalozzi.org.br/institucional> Data de acesso em fevereiro de 2016. 

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS APAES. Movimento Apaeano: a maior rede de atenção à pessoa com deficiência. Disponível em: <http://www.apaebrasil.org.br/#/artigo/2> Acesso em: fevereiro de 2016.
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Disponível  em:  < http://censo2010.ibge.gov.br/> Data de acesso em: Junho de 2015.
INSTITUTO DE PSICOLOGIA, CLÍNICA, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL. Disponível em: < http://www.ipcep.org.br/index.htm>. Data de acesso: abril de 2016. 

WEHMEYER, Michael L. Defining Mental Retardation and Ensuring Access to the General Curriculum. Disponível em: <http://www.beachcenter.org/research/fullarticles/pdf/agc5_definingmentalretardation.pdf>. Data de acesso: janeiro de 2016.

                                                      Anexo I

 Roteiro de entrevista (semiestruturada) 

	Dados pessoais:


	Nome:

	Data de nascimento:  

	Formação:                                                      

	Tempo de experiência na instituição pesquisada:

	Tempo de experiência na área de Educação Especial fora da instituição pesquisada:


	Perfil da instituição:



1- Como foi criada a instituição? Por quem? Em que ano? Qual era o perfil do público atendido na época em que a instituição foi fundada? 
2- Onde moram os alunos?
3- Qual é o nível sócio econômico das famílias?
4- Eles pagam mensalidade? (sim/não) Há bolsa?
                                                       Anexo II

Roteiro de entrevista (semiestruturada) 

	Dados pessoais:


	Nome:

	Data de nascimento:  

	Formação:                                                      

	Tempo de experiência na instituição pesquisada:

	Tempo de experiência na área de Educação Especial fora da instituição pesquisada:

	Perfil dos alunos:



1- Quantos alunos ingressaram nos últimos 4 anos? 

2- Há quanto tempo esses alunos ingressaram na instituição? 

3- Em relação aos alunos novos, como foi feita a avaliação de ingresso?

4- Eles já tiveram algum tipo de atendimento antes de ingressarem na instituição? 

5- Por que a família escolheu este tipo de instituição especializada?          

6- Quais características eles apresentavam quando chegaram na instituição?  (Em termos de socialização, autonomia, realizar tarefas sozinho e diálogo com o outro).

7- Houve mudanças no comportamento dos alunos?                                

8- Em relação aos alunos que estão há muitos anos na instituição, como eles se comportam na instituição? Demonstram prazer ao participar das oficinas? Em quais atividades? Quais são os principais interesses? Como você descreveria o comportamento deles?

9- E como é a relação entre a instituição e a família dos alunos? 
10-  No que se refere ao mercado de trabalho, a instituição faz capacitação e encaminhamento profissional? Algum aluno trabalha?
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